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ETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 1491/25 
 
Realizada a pesquisa, observamos: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a notificação 
compulsória, no território nacional, do caso de violência contra a mulher que for 
atendida em serviços de saúde públicos ou privados. 
 
- Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 
Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral 

das Guardas Municipais; 

 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências;  

− Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 

Metropolitana, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 

Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras 

providências; 

 

− Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização 

do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 

de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 

do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São 

Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências;  
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- Lei Municipal nº 15.203 de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência. 
 
- Lei Municipal nº 16.165 de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da 
Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, da Prefeitura 
do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra 
cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, e nº 13.768, 
de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente; 
 
- Lei Municipal nº 17.450, de 9 de setembro de 2020, que institui multa administrativa 
ao agressor das vítimas de violência doméstica e familiar. 
 
- Lei Municipal nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de 

Modernização do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de 

Atividades Urbanas, na forma que especifica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.910, de 17 de janeiro de 2023, que veda a nomeação de pessoa 

condenada, por sentença criminal com trânsito em julgado e fundamentada na Lei 

Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para exercer cargo 

ou emprego público no Município de São Paulo, inclusive nos âmbitos do Poder 

Legislativo e da Administração Indireta. 

 

- PL 759/23, que veda a participação em concursos públicos e a nomeação pela 
Administração Pública Direta e Indireta de pessoas condenadas pela Lei Federal n.º 
11.340 de 7 de agosto de 2006 e pela Lei Federal n° 13.104, de 9 de março de 2015, e 
dá outras providências. 
 
- PL 122/19, que veda a nomeação para cargos em comissão de pessoas que tenham 
sido condenadas pela Lei Federal 11.340/2006, no âmbito do Município de São Paulo, 
e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 12 de maio de 2026. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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